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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 161/2025 163.00000792/2025-34

1. Do objeto

 - EDITAL DE CHAMADAREPUBLICAÇÃO COM DEVOLUÇÃO DE PRAZO
PÚBLICA VISANDO O CREDENCIAMENTO DE AGRICULTORES FAMILIARES
PARA ATENDIMENTO DO PROGRAMA PAULISTA DA AGRICULTURA DE
INTERESSE SOCIAL – PPAIS

 

PROCESSO N°: 163.00000792/2025-34

CHAMADA PÚBLICA: 01/2025

LOCAL: Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 554 Bela Vista - São Paulo

 

PERÍODO: junho a dezembro de 2025

 

A   FUNDAÇÃO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO “JOSÉ
, por meio do(a) Grupo de Licitações e Contratos, da GerênciaGOMES DA SILVA”

Administrativa, da Diretoria Adjunta de Administração e Finanças, sediado(a) Avenida
Brigadeiro Luís Antônio, nº 554 – Bela Vista – São Paulo/SP, atendendo a Lei nº
14.591 de 14 de outubro de 2011, ao Decreto Estadual nº 57.755, de 24 de janeiro
de 2012 e ao Decreto Estadual 62.282, de 02 de dezembro de 2016, respeitando-
se as alterações do   Decreto Estadual nº 60.055 de 14 de janeiro de 2014 e do

, torna público o presente Decreto n° 68.734, de 27 de julho de 2024 edital de
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credenciamento visando aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, por
inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 74, inciso IV, c.c. o artigo 79 da Lei
Federal nº 14.133/2021, para atendimento desta Fundação ITESP.

O aviso contendo o resumo do presente edital (respeitados os requisitos contidos no
 artigo 11 do Decreto 57.755/2012 alterado pelo Decreto nº 60.055/2014) será

publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo e em jornal de circulação local,
regional ou estadual, com a indicação do local em que os interessados poderão ler e
obter o texto integral do edital e todas as informações sobre a chamada pública.

Os interessados poderão obter cópia integral do edital nos sítios eletrônicos: www.itesp.
sp.gov.br, www.cdrs.sp.gov.br/ppais, www.compras.sp.gov.br.

A documentação completa, composta pela habilitação jurídica e pela proposta de
venda, deverá ser entregue na entidade credenciadora, situada à Avenida Brigadeiro
Luís Antônio, nº 554– Bela Vista – São Paulo/SP – CEP 01318-000, no período de 20
/05/2025 a 02/06/2025, das 08:00 h às 17:00 , em envelope endereçado à Comissãoh
de Avaliação e Credenciamento – CHAMADA PUBLICA Nº 01/2025.

Será permitida a remessa de documentação via correios que somente será
considerada e analisada se recebida na entidade credenciadora no período
supracitado, respeitando-se o encerramento às 17:00 h.

 

I. DO OBJETO

1. O objeto do presente Credenciamento é o cadastramento de Agricultores Familiares
para os fins de aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para o
atendimento ao Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social – PPAIS,
conforme especificações e quantidades descritas no Anexo I deste instrumento, a
seguir resumidas:

Item

 

Descrição completa do produto Quantidade total do 
produto

Unidade Cronograma de 
fornecimento

01 Café, Especial, Superior, 

Torrado e Moído

1.800 pacotes Pacote 
de 500g

Conforme Termo 
de Referência

2. Da dotação orçamentária

1. Para o pagamento das despesas decorrentes das contratações realizadas com
fundamento nesta Chamada Pública serão utilizados recursos da seguinte dotação

150010001orçamentária: Fonte de Recurso , Programa de Trabalho
33.90.30 2025.21122132049390000 - UGE 131101 – ND PPAIS, do exercício de 
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3. Da habilitação jurídica

1. Os Agricultores Familiares poderão se fazer representar por Cooperativas ou
Associações, preenchendo, para tanto, o Anexo VII, devendo entregar à Comissão de

 Avaliação e Credenciamento os documentos relacionados abaixo para serem
avaliados e aprovados:

1.1 Cópia do CPF ou da Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF);

1.2 Cópia da Declaração de Conformidade ao PPAIS - , emitida pela FundaçãoDCONP
Instituto de Terras do Estado de São Paulo -  ou pela Coordenadoria deITESP
Desenvolvimento Rural Sustentável – CDRS;

1.3 Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para consumo
de órgãos e entes Públicos do Estado de São Paulo ( ;Anexo II)

1.4 Conjunto de Declarações do Agricultor Familiar de que: a) atende às normas
relativas à saúde e segurança do trabalho; b) não existência de trabalhadores
menores; e c) ciência de que será observado o limite de venda por DCONP/ANO
dentro do valor máximo permitido pelo §2º do artigo 4º da Lei nº 14.591, de 14 de
outubro de 2011, alterado pelo Decreto n° 68.734, de 27 de julho de 2024 (Anexo V);

1.5 No caso de Pessoa Jurídica (PJ) para credenciamento na chamada pública,
necessário apresentar a seguinte documentação:

- CONTRATO SOCIAL/ALTERAÇÃO - JUNTA COMERCIAL / DECA COMPLETA

- Cadastro junto ao SICAF: http://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf

- DECA ESTADUAL: https://www.cadesp.fazenda.sp.gov.br/(S(jtfoeyeebalrxaqe0z0sdwxm))/Pages
/Cadastro/Consultas/ConsultaPublica/ConsultaPublica.aspx

- CARTÃO CNPJ: https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp

- FALENCIA E CONCORDATA: https://esaj.tjsp.jus.br/sco/abrirCadastro.do

- DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO: https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir

- FGTS:

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf

- CND TRABALHISTA: https://www.tst.jus.br/certidao1

- DÍVIDA ATIVA ESTADUAL: https://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/sc/pages/consultas/consultarDebito.
jsf

- SECRETARIA DA FAZENDA:

https://www10.fazenda.sp.gov.br/CertidaoNegativaDeb/Pages/EmissaoCertidaoNegativa.aspx
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2. Os documentos indicados nos itens 1.1; 1.2 e 1.4 poderão ser consultados pela
Comissão de Avaliação e Credenciamento junto ao Banco de Dados Digital do PPAIS,
disponível no link https://www.itesp.sp.gov.br/PPAISst/login/Login.php,
dispensando-se a sua apresentação física no ato do credenciamento, desde que sua
validade esteja em conformidade com legislação vigente.

2.1. A declaração do agricultor constante no item 1.4, modelo do anexo V,
devidamente registrada no banco de dados, terá sua validade considerada dentro ano
civil, ou seja, até 31.12, a contar da data de sua assinatura.

2.1.1. Se o prazo de entrega das propostas iniciar no último mês do exercício, e a
sessão pública de chamada ocorrer no início do exercício subsequente, eventual
declaração deverá ser considerada válida, pois quando do recebimento da proposta
estava dentro do prazo de validade.

2.1.2 Serão aceitos os documentos entregues fisicamente pelo agricultor, cabendo à
Unidade orientar ao interessado sobre a necessidade de seu registro junto ao banco
de dados, através do ITESP/CATI.

2.2. Não será credenciado na Chamada Pública o agricultor que, apesar de ter
entregue fisicamente sua proposta e registrado no banco de dados os demais
documentos, for constatado pela Administração, durante a sua habilitação, ausência de
documento necessário junto ao sistema.

3. Em conformidade com o §1º do artigo 68 da Lei Federal nº 14.133/21, no que se
refere a regularidade fiscal, social e trabalhista, pode a Administração verificar junto ao
compras.gov, os documentos que podem ser substituídos em razão do cadastro da
Empresa no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

4. Declaração da Pessoa Jurídica (Cooperativas e/ou Associações), de que não possui
em seu quadro, integrantes que ocupem cargo na Fundação Itesp ou em qualquer
Órgão que possa caracterizar conflito de interesses, em atendimento ao dever ético
imposto pelo artigo 7º do Código de Ética da Administração Pública Estadual, que se
encontra anexo ao Decreto Estadual nº 60.428/2014, c.c. os artigos 5º e 6º da Lei
Federal nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses) ( ).Anexo IX

5. Para o credenciamento de Pessoa Física ou Jurídica (PF ou PJ), além dos
documentos indicados, deverá ser consultado pela Administração as regularidades
constantes dos seguintes endereços eletrônicos:

CNJ: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php

E-SANÇÕES:

https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/ConsultaAdministrativaFornecedor.aspx

CADIN: https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx

APENADOS TC: https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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CNEP e CEIS através do: https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes

CEEP: http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br/PesquisaCEEP.aspx#gsc.tab=0

5.1 No caso de agricultores que se fizerem representar por Cooperativas/Associações,
as consultas promovidas pela Administração (constantes do item 5) ficam restritas ao
CNPJ da Contratante, ou seja, da Pessoa Jurídica representante do agricultor familiar.

4. Do preço

O preço de compra dos gêneros alimentícios definidos pela unidade compradora será
estabelecido conforme artigo 3º, inciso II do Decreto nº 57.755/2012, bem como nos
termos do inciso III do artigo 3º do Decreto nº 67.888/23, calculados com base na
MÉDIA dos valores referenciais praticados por órgãos oficiais competentes: a) CONAB
/ Programa de Aquisição de Alimentos (PAA); b) CEAGESP / Preços no Atacado; e c)
Mercados Locais e/ou Regionais / Preços apurados no período de elaboração do Edital
da Chamada Pública pela unidade compradora, e está fixado no seguinte:

Item Gênero alimentício Quantidade total

do produto

Unidade (Kg) Preço

1 - Café torrado e moído 1.800 pacotes Pacote de 500g R$ 33,19

5. Do procedimento

1. Os documentos de habilitação e as propostas de venda apresentadas serão
analisados, na data de 03/06/2025, a partir das 09:00 , em uma única etapa, pelah
Comissão de Avaliação e Credenciamento, que verificará sua conformidade com os
requisitos fixados no presente edital e na legislação vigente.

1.1 O Presidente da Comissão divulgará, para cada item, os nomes dos participantes
que formularam propostas de venda, bem como quais estão em conformidade com os
requisitos fixados no edital, esclarecendo, ainda, as razões de eventuais
desclassificações.

1.2 Ato contínuo, será dada a palavra aos , agricultoresparticipantes presentes
familiares ou seus representantes legais, para que, caso desejem DESISTIR da
participação do presente credenciamento, que manifestem sua intenção apresentando,
devidamente preenchido e assinado, o formulário constante do  à ComissãoAnexo VI,
de Avaliação e Credenciamento, para juntada aos autos e registro em Ata.

2. Após a análise dos documentos de habilitação e das propostas de venda, a
Comissão de Avaliação e Credenciamento realizará o credenciamento do Agricultor
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Familiar, considerado habilitado, sendo que na hipótese de mais de um Agricultor
Familiar apresentar projeto com o mesmo item, a demanda será dividida em partes
iguais para atendimento equânime dos credenciados.

3. A existência do credenciamento - CHAMADA PÚBLICA - não obriga a Administração
a firmar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de
outros meios, nas hipóteses §3º do artigo 4º da Lei 14.591/11, respeitada a legislação
relativa às licitações.

4. O critério de aceitabilidade dos projetos de venda ofertados será conforme os preços
fixados no presente edital, com base nos valores apurados de acordo com o inciso III
do artigo 3º do Decreto nº 67.888/23, devendo a Comissão de Avaliação e
Credenciamento promover a desclassificação dos projetos de venda incompatíveis
com tais parâmetros.

4.1 Não poderão participar do credenciamento as pessoas físicas que, na data de
encerramento do encaminhamento de documentação, estiverem cumprindo
penalidades administrativas restritivas, constantes nas Lei Federais nº 8.666/93; nº
10.520/2002, e 14.133/21, imposta pela Administração Direta ou Indireta do Estado de
São Paulo, ou em razão dessa penalidade não possam participar do credenciamento.

6. Da interposição de recursos

1. Caberá interposição de recurso pelo(s) agricultor(es) familiar(es) não habilitado(s),
ou seja, não credenciados na CHAMADA PÚBLICA. O recurso deverá ser apresentado
na forma escrita e encaminhado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
imediatamente posteriores à divulgação dos resultados no Diário Oficial do Estado,
dirigido à Comissão de Avaliação e Credenciamento, protocolado na sede da entidade
credenciadora.

2. A Comissão de Avaliação e Credenciamento deverá analisar e emitir parecer acerca
do recurso interposto no prazo de 02 (dois) dias úteis após o recebimento, cabendo à
autoridade competente da entidade credenciadora decidir, no prazo de 03 (três) dias
úteis, pelo seu provimento ou improvimento, com posterior publicação da decisão no
Diário Oficial do Estado.

7. Da contratação, prazo e local de entrega

VII. DA CONTRATAÇÃO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA E PERÍODO DE
FORNECIMENTO

1. A contratação do credenciado classificado poderá ocorrer por meio de emissão
/recebimento de Nota de Empenho ou formalização de Termo de Contrato - Anexo IV;

2. Quando a entrega for imediata e integral a contratação será formalizada por meio de
emissão de Nota de Empenho, como conferido pelo artigo 95, inciso II da lei Federal nº
14.133/2021;
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3. Quando a entrega for parcelada, a contratação será formalizada por Termo de
Contrato ( );Anexo IV

4. Os produtos deverão ser entregues no prazo e local determinados pela Unidade
Credenciadora, conforme cronograma constante do Anexo IV;

5. A Comissão de Recepção de Material, no momento da entrega dos produtos, irá
verificar se eles estão em conformidade com as especificações contidas no Edital,
tendo o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para exigir as devidas substituições ou
complementações;

6. Serão rejeitados no momento do recebimento os produtos que estiverem em
desacordo com as especificações do Edital e não forem substituídos e/ou
complementados na forma e prazo estipulados no subitem 5, item VII;

7. O recebimento dos gêneros alimentícios será formalizado com o Atestado de
Recebimento Definitivo, conforme modelo apresentado no Anexo III.

8. Não é admitida a cessão ou transferência total ou parcial do objeto contratual, mas é
permitida a , , no que se refere asubcontratação parcial exclusivamente
possibilidade do beneficiamento/pasteurização/envasamento dos produtos do PPAIS-
Leite (leite/queijo), os quais podem ser realizados por terceiros não participantes do
procedimento.

8.1 Nessa hipótese, o rótulo do produto (leite) deve indicar o nome da Cooperativa e/ou
Associação representante do agricultor, a qual poderá terceirizar o serviço de
pasteurização e envasamento, sendo obrigatório que conste no rótulo do produto os
dizeres: pasteurizado e envasado pelo laticínio /ou empresa "x" acompanhado de
documento que comprove onde o leite foi pasteurizado (comprovação sanitária).

8.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral
do Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder direta e
solidariamente perante o Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8. Do limite de venda

1. O limite individual de venda do agricultor familiar deve respeitar o valor máximo
previsto no §2º do artigo 4º da Lei nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, alterado pelo
Decreto n° 68.734, de 27 de julho de 2024, sendo de R$ 208.000,00 (duzentos e oito
mil reais) por DCONP/ano, aplicável o referido teto de forma individualizada: R$

(cento e quatro mil reais) para o Programa PPAIS - para produtos “in104.000,00 
natura” e demais produtos referentes ao programa, e (cento e quatroR$ 104.000,00 
mil reais) para o subprograma “Leite e Derivados”.
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9. Do pagamento

1. O pagamento do fornecimento de gêneros alimentícios objeto deste edital será
realizado pelo Órgão Contratante, observando o constante nos artigos 141 a 146 da
Lei Federal nº 14.133/2021.

2. O pagamento deverá ser feito em 30 dias (artigo 2º do Decreto nº 32.117, de 10/08
/1990, com redação dada pelo Decreto nº 43.914 de 26/03/1999), em conta corrente
do Banco do Brasil, após a apresentação de Nota Fiscal do Produtor Rural
correspondente ao fornecimento efetuado.

 

10. Das responsabilidades dos agricultores f

X. DAS RESPONSABILIDADES DOS AGRICULTORES FAMILIARES

1. Atendimento a todas as exigências legais e regulatórias, em especial as da Lei nº
14.591/2011, ao Decreto nº 57.755/2012, alterado pelo Decreto nº 60.055/2014;
Decreto nº 62.282/2016 e Decreto nº 68.734/2024, bem como às Deliberações da
Comissão Gestora do PPAIS, principalmente, nas declarações:

a) para expedição de DCONP;

b) de aptidão para participar da Chamada Pública - não ter ultrapassado o limite de R$
208.000,00 (duzentos e oito mil reais) por ano por DCONP, sendo aplicável o referido
teto de forma individualizada para o Programa PPAIS (R$ 104.000,00) para produtos
“in natura” e (R$ 104.000,00) para o subprograma “Leite e Derivados”; e

c) contidas na proposta de venda do (s) produto(s);

2. Fornecimento de gêneros alimentícios, conforme descrição completa do produto
contida no Edital;

3. Para produtos hortícolas apresentados em embalagens com pacotes será admitida
uma tolerância no peso de cada embalagem de 5% a 10%, entretanto o quantitativo
total da embalagem de acondicionamento dos pacotes deve coincidir com o
especificado no documento fiscal no ato da entrega;

4. Fazer uso do mesmo número de CPF indicado na Nota de Empenho ou Termo de
Contrato em todos os documentos, inclusive na nota fiscal.

11. Das responsabilidades dos órgãos ou

XI. DAS RESPONSABILIDADES DOS ÓRGÃOS OU ENTIDADES ADQUIRENTES
DOS PRODUTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

1. Adquirir os gêneros alimentícios nos termos e condições definidas na Chamada
Pública.
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2. Indicar, formalmente, o funcionário responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução contratual.

3. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados, que interfiram na execução do contrato.

12. Das hipóteses de descredenciamento

1. A entidade credenciadora poderá, a qualquer tempo, realizar o descredenciamento
desde que, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou
conhecidos após o julgamento, que importem comprometimento de sua habilitação,
não cabendo qualquer direito de indenização, compensação ou reembolso;

2. Fica assegurado ao credenciado o direito à ampla defesa e ao contraditório, sendo
avaliadas suas razões pela Comissão de Avaliação e Credenciamento, que emitirá
decisão em 05 (cinco) dias úteis.

13. Disposições gerais

1. Informações relativas à presente Chamada Pública poderão ser obtidas conforme
segue, de acordo com seu teor.

1.1 ESCLARECIMENTOS – deverão ser formulados por escrito e dirigidas à Comissão
de Avaliação e Credenciamento, até 2 (dois) dias úteis antes do prazo fixado para
apresentação dos documentos.

1.2 IMPUGNAÇÕES AO EDITAL – deverão ser formuladas por escrito e dirigidas à
Autoridade subscritora do Edital.

2. O limite individual de venda do Agricultor Familiar Rural para o Programa da
Agricultura de Interesse Social – PPAIS deverá respeitar o valor máximo previsto na
Lei nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, alterado pelo Decreto nº 68.734, de 27 de
julho de 2024.

3. Esta Chamada Pública terá a validade até 30/12/2025.

14. Das penalidades

1. Salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior devidamente comprovado, o não
cumprimento por parte do Credenciado das obrigações assumidas, sujeitará às
sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e demais normas
legais aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação do empenho ou da extinção do
instrumento contratual, resguardado direito à ampla defesa.

2. As infrações, sanções administrativas e recursos encontram-se previstos nos artigos
155 a 163, e 164 a 166 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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3. A penalidade de multa será aplicada nos termos da Portaria ITESP nº 13/2024.

15. Do foro

1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes do credenciamento, não resolvidas na
esfera administrativa, será competente o Foro da Comarca da Capital do Estado de
São Paulo.

16. Anexo

Fazem parte deste edital de chamamento público:

ANEXO I - Especificações e Quantidades;

ANEXO II - Proposta de Venda;

ANEXO III - Atestado de Recebimento Definitivo;

ANEXO IV - Minuta do Contrato;

ANEXO V - Modelo de Declaração de não existência de trabalhadores menores e de 
Compromisso de Limite por DCONP/ANO;

ANEXO VI - Termo de Desistência;

ANEXO VII - Identificação do fornecedor/representante legal;

ANEXO VIII – Portaria ITESP nº 13/2024;

ANEXO IX – Modelo de Declaração da  no que se refere a exigênciaPessoa Jurídica
do subitem 4 do item III – Habilitação Jurídica.

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Fábio Siqueira Dias

Diretor Adjunto de Administração e Finanças

Autoridade Competente
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a.  

b.  

c.  

d.  

e.  

f.  

g.  

ANEXO I

 

ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

FOLHETO DESCRITIVO

1. DO OBJETO

O objeto do presente Credenciamento é o cadastramento de Agricultores Familiares
para os fins de aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar para o
atendimento ao Programa Paulista de Agricultura de Interesse Social – PPAIS,
conforme especificações e quantidades descritas no Anexo I deste instrumento, a
seguir resumidas:

Item

 

Descrição completa do

produto

Quantidade total do

produto

Unidade Cronograma de

fornecimento

01 Café, Especial, Superior,

 Torrado e Moído

1.800 pacotes Pacote de

500g

Conforme Termo

de Referência

2. EMBALAGEM

Tipo de embalagem, especificar se será em sacos de nylon, plástico, caixa de papelão
e outros tipos de acondicionamento que garantam a integridade e a qualidade do
produto.

3. ROTULAGEM

O produto deverá ser rotulado de acordo com a legislação vigente.

3.1 Nos rótulos das embalagens (primária e secundária), deverão constar as seguintes
informações:

Identificação do produto;
Nome e endereço do fabricante;
Peso líquido (das embalagens primárias e secundárias);
Data de acondicionamento;
Condições de armazenamento; inclusive empilhamento máximo (na embalagem
secundária);
Classificação do produto;
Data de Validade.

3.2 Produtos Industrializados: os mesmos anteriores, acrescidos de itens relacionados
aos ingredientes, valor nutricional, presença de glúten.
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a.  

b.  

4. CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO

4.1 PRAZO DE ENTREGA

4.1.1 O produto deverá ser entregue conforme cronograma estabelecido pela
CONTRATANTE.

4.2 LOCAL DE ENTREGA

4.2.1 O produto será recebido no almoxarifado da (do) ,unidade compradora
conforme estabelecido no Termo de Referência.

4.3 SUBSTITUIÇÃO DE PRODUTOS

4.3.1 Comprovadas alterações técnicas, sensoriais e/ou de embalagem, ou seja,
produto que estiver em desacordo com esta especificação, a contratada será notificada
para substituir o produto devendo retirá-lo no local onde se encontrar, no prazo em que
a contratante estabelecer, substituindo-o em parte ou no todo, por outro que atenda
inteiramente às exigências deste edital, não gerando quaisquer ônus para o
contratante.

5.        IMPOSSIBILIDADE DE RECEBIMENTO

No caso de impossibilidade no recebimento dos produtos por algum evento alheio à
vontade da CONTRATANTE, esta deverá:

avisar a suspensão da entrega com, no mínimo, 05 (cinco) dias de antecedência.
não havendo tempo hábil para avisar sobre a suspensão da entrega o
credenciado receberá integralmente o valor dos produtos entregues.

 

São Paulo, na data da assinatura digital.

 

Fábio Siqueira Dias

Diretor Adjunto de Administração e Finanças

Autoridade Competente
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ANEXO II

 

PROPOSTA DE VENDA

 

Local e data.

___________________________________________________

(Nome/RG/assinatura)
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ANEXO III

ATESTADO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO

 

SECRETARIA DE ESTADO (preencher conforme o caso Ex. DA ADMINISTRAÇÃO
 PENITENCIÁRIA COORDENADORIA DE UNIDADES PRISIONAIS DA REGIÃO

_________DO ESTADO)

RECEBEMOS EM ORDEM E NA QUANTIDADE DEVIDA O PRODUTO ACIMA
DISCRIMINADO, O QUAL APÓS A INSPEÇÃO DE QUALIDADE REALIZADA POR ESTA
REPARTIÇÃO, FORAM CONSIDERADOS DE ACORDO COM O SOLICITADO,
SATISFAZENDO AS ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS EXIGÊNCIAS DO CONTRATO
/EMPENHO.

 COMISSÃO DE RECEPCAO DE MATERIAL:
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ANEXO V

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO:

- ÀS NORMAS RELATIVAS À SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHO

- A NÃO EXISTÊNCIA DE TRABALHADORES MENORES

- A CIÊNCIA DE QUE SERÁ OBSERVADO O LIMITE DE VENDA POR DCONP/ANO

 

Eu  inscrito no CNPJ Rural nº , portador(nome do agricultor familiar), ___________
do RG  e do CPF , interessado em__________________ __________________
participar de Chamadas Públicas DURANTE O EXERCÍCIO DE  (ANO CIVIL),______
DECLARO que atendo às normas relativas à saúde e segurança do trabalho, em
virtude das disposições do parágrafo único do artigo 117, da Constituição do Estado de
São Paulo.

Ademais, declaro para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei Federal nº
14.133/2021, o qual faz referência ao inciso XXXIII do artigo 7º da CF/88, que não
emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos.

Outrossim, DECLARO estar ciente que será observado o limite individual de venda de
gêneros alimentícios dos Agricultores Familiares, no valor de R$ 208.000,00 (duzentos
e oito mil reais) por DCONP/ Ano Civil referente à produção, sendo aplicável o referido
teto de forma individualizada para o Programa PPAIS (R$ 104.000,00) e para o
subprograma ‘Leites e Derivados’ (R$ 104.000,00), considerando os dispositivos da Lei
Estadual nº 14.591 de 14 de outubro de 2011, do Decreto nº 57.755/2012, alterado
pelo Decreto nº 68.734 de 27 de julho de 2024, que regem o Programa Paulista da
Agricultura de Interesse Social – PPAIS e PPAIS LEITE, e demais documentos
normativos, no que couber.

______________________________

(Local e data)

_______________________________

Assinatura – nome/RG
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ANEXO VI

 

TERMO DE DESISTÊNCIA

 

À Comissão de Avaliação e Credenciamento da (Nome da Unidade Compradora)
Chamada Pública Nº 01/2025.

Eu,  portador do RG Nº nos termos do ________________________, _____________ 
subitem 1.2 do Item V do Edital da Chamada Pública Nº , por razões de ___/_____
interesse pessoal, solicito a desistência da proposta apresentada para os itens abaixo 
relacionados:

____________________________________________

(local e data)

___________________________________________________

NOME/RG/ASSINATURA
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ANEXO VII

 

Identificação do fornecedor/representante legal

 

Local e data.

___________________________________________________

NOME/RG/ASSINATURA
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ANEXO VIII

 

PORTARIA ITESP Nº 13/2024

 

Regulamenta a aplicação de multas pelo não cumprimento, cumprimento irregular de ajustes,
ou atraso injustificado no fornecimento de materiais, execução de serviços e obras, por parte
de licitantes, adjudicatários ou contratados, no âmbito da Fundação Instituto de Terras do
Estado de São Paulo.

 

O Diretor Executivo da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da
Silva” - ITESP, no uso de suas atribuições legais;

Considerando as alterações impostas pela Lei nº 14.133, de 2021, e a consequente necessidade
de regulamentar a aplicação de multas  ,pelo não cumprimento, cumprimento irregular de ajustes
bem como a recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento
equivalente, além do atraso injustificado no fornecimento de materiais, execução de serviços e
obras, por parte de licitantes, adjudicatários ou contratados, no âmbito desta Fundação Instituto
de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP;

Considerando que, tanto a multa de mora por atraso injustificado e recusa, como a decorrente de
não cumprimento ou cumprimento irregular de ajustes, deve ser aplicada na forma prevista no
instrumento convocatório;

Resolve:

Artigo 1º  - Sem prejuízo do disposto no parágrafo único do artigo 162, da Lei Federal 14.133
/2021, poderá a Diretoria Adjunta de Administração e Finanças da Fundação Instituto de Terras
do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP aplicar ao contratado, pena de multa
pelo não cumprimento e cumprimento irregular, ou por atraso injustificado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, a ser calculada com base no disposto na presente Portaria.

Parágrafo Único - A publicidade das sanções aplicadas nos termos desta Portaria observará o
disposto no Decreto Estadual nº 61.751, de 23 de dezembro de 2015, que dispõe sobre o
Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas, denominado e-Sanções.

Artigo 2º  - Pela recusa injustificada em assinar, aceitar ou retirar o contrato ou instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São
Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, será aplicada ao adjudicatário multa de 20% (vinte por
cento) sobre o valor total da compra, serviço ou obra, reajustado até a data da aplicação da
penalidade, ou multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada
para o mesmo objeto.

Parágrafo Único  - Se a recusa for motivada em fato impeditivo relevante, devidamente
comprovado e superveniente à apresentação da proposta, a multa poderá ser relevada por ato
fundamentado do Diretor Adjunto de Administração e Finanças da Fundação Instituto de Terras
do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.

Artigo 3º - Pelo não cumprimento do ajuste ou sua inexecução total, será aplicada ao contratado
multa compensatória de 30% (trinta por cento) calculada sobre o valor total do contrato ou
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instrumento equivalente, reajustado até a data da aplicação da penalidade, ou multa
compensatória no valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação
realizada para o mesmo objeto.

Artigo 4º  - Pelo cumprimento irregular do ajuste ou sua inexecução parcial, será aplicada ao
contratado multa compensatória de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor dos
materiais não entregues, dos serviços ou obras não executados, ou multa compensatória no
valor correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para o mesmo
objeto.

 - Sem prejuízo do que consta no artigo 4º desta Portaria, considera-se cumprimento irregular§1º
o inadimplemento de cláusula essencial do contrato que comprometa a obtenção do seu objeto.

§2º -  Pelo cumprimento irregular do ajuste ou sua inexecução parcial do qual decorrer grave
dano à Administração ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, nos
termos do art. 155, inciso II da Lei nº 14.133, de 2021, a penalidade do caput será
obrigatoriamente combinada com aquela determinada no art. 156, inciso III da Lei nº 14.133, de
2021, conforme disposto no §4º do mesmo artigo, sem prejuízo da indenização devida pelos
danos efetivamente causados pelo contratado e apurados pela Administração em procedimento
administrativo.

Artigo 5º  - Sem prejuízo das demais sanções legais, inclusive a rescisão administrativa do
contrato, conforme a Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 162 caput e parágrafo único, pelo
descumprimento injustificado de prazos fixados no instrumento convocatório, no contrato ou em
instrumentos equivalentes, cujo objeto consista na entrega de materiais, na execução de etapas
ou conclusão de obras determinadas, ou na prestação de serviços, serão aplicadas as seguintes
multas moratórias à CONTRATADA, que incidirão sobre o valor da(s) obrigação(ões) em mora,
atualizada(s):

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2%, por dia de atraso;

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, multa de 0,3% por dia, desde o primeiro dia de atraso.

§ 1° - Salvo motivo de caso fortuito ou força maior, superveniente e devidamente justificado, na
ocorrência da inexecução parcial ou total do objeto do contrato, sem prejuízo de outras
penalidades, será aplicada, sob exclusivo critério da Administração, uma das seguintes sanções
pecuniárias de natureza compensatória, cujo valor poderá ser cumulado com outras multas
moratórias que possam ter sido aplicadas:

a) multa, conforme prevista nos artigos 3º e 4º desta Portaria, ou

b) pagamento correspondente à diferença de preço do licitante classificado na sequência, ou
decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

§ 2° - Se o material entregue não for aceito pela Fundação Instituto de Terras do Estado de São
Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP, o contratado deverá substituí-lo no prazo máximo de 05
dias úteis a contar da data da recusa, sendo o contratado considerado em atraso a partir do dia
útil subsequente ao término desse prazo.

Artigo 6º  - Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem
inexecução total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 2%
(dois por cento) sobre o valor total faturado mensalmente pelo contratado, correspondente ao
mês da ocorrência do ato ou fato irregular.
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§ 1º - As obrigações às quais se refere o ‘caput’ deste artigo são aquelas que não comprometem
diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele
explicitamente previstos.

§ 2º - Caberá à Diretoria de Administração e Finanças, frente a anterior manifestação do Gestor
do contrato, analisar mediante ato fundamentado, o ato ou fato irregular, classificando-o como
inexecução total ou inexecução parcial, ou mero descumprimento de outras obrigações.

Artigo 7º  - As multas previstas nesta Portaria serão calculadas pela aplicação das seguintes
fórmulas:
I - Recusa Injustificada - multa de 20%

M = [TX1 x VTCSO]

II - Inexecução Parcial - multa de 25%

M = [TX2 x SD]

III - Inexecução Total - multa de 30%

M = [TX3 x VTCI]

IV - Atraso até 30 dias - multa de 0,2%

M = [TX4 x (DA x SD)]

V - Atraso superior a 30 dias - multa de 0,3%

M = [TX5 x (DA x SD)]

VI - Descumprimento de condições de execução contratual - multa de 2%

M = [TX6 x VM]

Sendo:
M = multa

TX1 = 20%

TX2 = 25%

TX3 = 30%

TX4 = 0,2%

TX5 = 0,3%

TX6 = 2%

DA = dias de atraso

SD = saldo devedor

VM = valor mensal do contrato

VTCSO = valor total da compra, serviço ou obra
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VTCI = valor total do contrato ou instrumento

Artigo 8°  - A contagem dos prazos de entrega ou de execução será feita em dias corridos,
iniciando-se no primeiro dia útil subsequente à data estabelecida no contrato ou instrumento
equivalente, configurando-se o atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do
encerramento deste prazo.

§ 1º  - Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente na
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.

- Será considerada como entrega imediata aquela que ocorrer em até 3 (três) dias, contados§ 2º 
na forma deste artigo.

Artigo 9º  - Na ocorrência de fato que dê ensejo à aplicação de qualquer das multas previstas
nesta Portaria, a Diretoria Adjunta de Administração e Finanças notificará a CONTRATADA,
consignando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias úteis para defesa prévia. Decorrido tal prazo, com
ou sem apresentação de defesa, em se tendo decidido pela aplicação da sanção, a decisão ser-
lhe-á notificada expressamente, consignando-lhe prazo para recurso, conforme artigo 11, caput,
desta Portaria.

§1º  - Com ou sem a apresentação de recurso, a decisão, se mantida, será notificada à
CONTRATADA, informando-a que a importância correspondente à multa aplicada será
descontada do pagamento eventualmente devido pela Fundação Instituto de Terras do Estado de
São Paulo “José Gomes da Silva” – ITESP e que, se insuficiente, o complemento será
descontado da garantia que possa ter sido prestada por força do contrato ou do instrumento
equivalente.

§2º - Caso não exista pagamento devido e/ou garantia prestada que comportem o desconto total
do valor da multa aplicada e eventuais danos apurados em regular procedimento administrativo,
a mesma notificação deverá consignar prazo para que a CONTRATADA pague a importância
que couber, sob pena de encaminhamento do procedimento às medidas judiciais pertinentes.

§3º - Se a multa aplicada e/ou o valor dos danos causados e apurados for superior ao valor do
primeiro pagamento, antes de se proceder incidência sobre eventual garantia prestada, o
excedente será descontado do pagamento seguinte e assim sucessivamente.

Artigo 10 - Constatado o descumprimento das obrigações previstas nos artigos 2°, 3° e 4° desta
Portaria - constatação que caberá ser feita pela Gerência Administrativa, ou pelas Diretorias
Adjuntas, ou pelos Gestores de Contratos, conforme o caso – a CONTRATADA será notificada,
expressamente quanto ao fato, pela Diretoria Adjunta de Administração e Finanças, que
apontará, além de eventual aplicação de multa, as demais sanções cabíveis, assim como os
dispositivos do instrumento convocatório, do contrato ou de instrumentos equivalentes que
contenham sua previsão e sua graduação (Lei Federal nº 14.133, art. 156, inciso II).

Da notificação deverá constar prazo para eventual defesa, o qual será de 15 (quinze) dias§1º - 
úteis, a contar do dia subseqüente ao recebimento da notificação.

§2º  - As defesas prévias apresentadas serão analisados pela Advocacia e Consultoria Jurídica
da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e
instruídas, quando necessário, de manifestações das diretorias, gerências envolvidas ou
gestores de contratos.

§3º  - O Diretor Adjunto de Administração e Finanças, mediante decisão fundamentada e
publicada no Diário Oficial do Estado, aplicará ou relevará a multa, devendo a CONTRATADA
ser notificada da decisão nos termos do artigo 166 da Lei Federal nº 14.133/2021.
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Artigo 11 - Da decisão que aplicar a penalidade, nos termos do art. 10, cabe recurso ao Diretor
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de sua intimação ou da lavratura
da ata.

§1º  - O recurso de que trata este artigo será dirigido ao titular da Diretoria Adjunta de
Administração e Finanças, que pode reconsiderar a decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, de
forma motivada.

§2º  - Se o titular Diretoria Adjunta de Administração e Finanças mantiver sua decisão,
encaminhará o recurso com sua motivação à Diretoria Executiva, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

§3º  - Os recursos interpostos serão analisados pela Advocacia e Consultoria Jurídica da
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP e
instruídas, quando necessário, de manifestações das diretorias, gerências envolvidas ou
gestores de contratos, cabendo ao Diretor Executivo, nos termos do parágrafo único do artigo
166 da Lei Federal nº 14.133/21, decidir quanto à manutenção ou a reforma da decisão.

Artigo 12 - Após decisão final fundamentada e publicada no Diário Oficial do Estado, da qual não
caiba mais recurso no âmbito administrativo, a CONTRATADA deverá, se o caso, efetuar o
recolhimento do valor da penalidade de multa aplicada, devidamente atualizado, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data da publicação.

§1º  - Serão aplicados juros moratórios de 0,5% ao mês às multas não recolhidas até o
vencimento.

- Se o pagamento da multa imposta ao contratado não for efetuado extrajudicialmente, dentro§2º 
do prazo de 30 dias contados da data da publicação no Diário Oficial do Estado, sua cobrança
será efetuada judicialmente, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 13  - As multas previstas nesta Portaria poderão ser aplicadas conjuntamente com as
sanções estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/21, sem prejuízo da rescisão unilateral do ajuste.

Parágrafo Único  - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a aplicação de
outras e, a aplicação da multa prevista no artigo 5º, caput, alíneas “a” e “b”, de natureza
moratória, não impede a aplicação da multa de natureza compensatória prevista nos artigos 3º e
4° desta Portaria.

Artigo 14  - Esta Portaria deverá ser mencionada em todos os instrumentos convocatórios,
contratuais ou equivalentes, inclusive nos casos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação,
que tenham por objeto o fornecimento de materiais, obras ou serviços; e suas disposições
deverão ser transcritas nos campos apropriados de tais instrumentos.

Parágrafo único. Nos instrumentos mencionados no caput deverão constar a informação de que
esta Portaria se encontra disponível no endereço eletrônico www.itesp.sp.gov.br/licitacao.

Artigo 15 - Os casos não previstos nesta Portaria serão resolvidos pela Diretoria Executiva da
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo “José Gomes da Silva” - ITESP.

Parágrafo Único  - Fica revogada a Portaria Itesp nº 003, de 11 de fevereiro de 2011,
ressalvados os efeitos de suas disposições sobre os contratos firmados sob a égide da Lei nº
8.666/1993, conforme normas federais e estaduais publicadas na transição dos regimes
licitatórios.

Artigo 16 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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São Paulo, 05 de março de 2024.

 

LUCAS FRANÇA BRESSANIN

Diretor Executivo
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ANEXO IX

 

Modelo de Declaração da PJ no que se refere a exigência do subitem 4. do item III 
– Da habilitação jurídica

 

______________ (Nome do responsável) representante legal da _____________ 
(Nome da Cooperativa e/ou Associação), inscrita no CNPJ nº ____________, 
representante dos agricultores familiares na Chamada Pública nº ,  que /01 2025 declara
não possui em seu quadro, integrantes que ocupem cargo na Fundação Itesp ou em 
qualquer Órgão que possa caracterizar conflito de interesses, em atendimento ao 
dever ético imposto pelo artigo 7º do Código de Ética da Administração Pública 
Estadual, que se encontra anexo ao Decreto Estadual nº 60.428/2014, c.c. os artigos 
5º e 6º da Lei Federal nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses).

______________________________

(Local e data)

_______________________________

Assinatura – nome/RG

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

FABIO SIQUEIRA DIAS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 15/05/2025 às 13:34:35.

 

 

 

 

 

 

RAMON HENRIQUE BENVINDO DA SILVA
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

20/2025 131101-ESP-FUND.INST. TERRAS JOSE G. DA 
SILVA ITESP

MARCIA REGINA 
ALVES

07/05/2025 12:11 (v 
3.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 161/2025 163.00000792/2025-34

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

A contratação decorrente da Chamada Pública será formalizada mediante a assinatura de termo de
contrato, cuja minuta integra o Edital do certame.

Deverão ser observados os requisitos elencados no Edital e na Minuta de Contrato que integram o
presente procedimento.

 2. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE:

 

Café Especial; Superior; Torrado e Moído  1800 pacotes de 500 gramas ( total de 900 Kgs) com entrega 
programada conforme abaixo:

 

 

Entrega parcelada de café torrado e moído em pó

 

Item

 

Material

 

Contabiliza

 

Catmat

 

Quantidade

 

 

1

Café Especial; Superior; Torrado e Moído  

4434226

 

    463579

 

300 Kgs

 

 

    Março á Junho
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Item

 

Material

 

Contabiliza

 

Catmat

 

Quantidade

 

 

1

Café Especial; Superior; Torrado e Moído  

   4434226

 

   463579

 

         300 Kgs

 

    Julho á Setembro

 

 

Item

 

Material

 

Contabiliza

 

Catmat

 

Quantidade

 

 

1

Café Especial; Superior; Torrado e Moído  

   4434226

 

   463579

 

         300 Kgs

 

Outubro á Dezembro

                                                                                                                               

 

 

 

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação objeto do presente termo de referência se fundamenta na necessidade de
reposição dos estoques da Fundação Itesp, nas quantidades descritas no Estudo Técnico
Preliminar, tendo como objetivo a continuidade do atendimentos das demandas dos escritórios
regionais e Sede da instituição 

 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta
das informações básicas desse termo de referência.
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3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

 

 3.1 A contratação proposta  tem como objetivo a necessidade de reposição e atendimento das 
demandas dentro do exercício vigente , conforme quadro demonstrativo constante no presente 
Termo de Referência. 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade:

 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Subcontratação 

4.1.1.1 Não será admitida subcontratação do objeto contratual. 

 

4.2  Da exigência de amostra

4.2.1 - Não será necessário a entrega de amostras, 

 

 

 

 

 

 

 

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega
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5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão da Nota de empenho, com
entrega parcelada.

5.2   A empresa CONTRATADA obriga-se a efetuar a entrega dos objetos, no prazo previsto
acompanhado de  Nota fiscal correspondente. 

SEDE -5.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço 

Avenida Brigadeiro Luís Antônio, 554   Bela Vista, São Paulo/SP, Cep: 01318- 000 , telefone (11)
3293 3339  Almoxarifado/Patrimônio.

Endereço para entrega - Rua Francisca Miquelina,307 Bela Vista - Cep -01316  - 000 São Paulo -
garagem da Fundação Itesp.

5.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior
a  10 meses  do prazo total recomendado pelo fabricante.

Forma de Pagamento 

5.5 Em atendimento aos procedimentos administrativos e financeiros da legislação vigente, o 
pagamento será realizado em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal, que deverá estar em 
acordo com as especificações e valores constantes no orçamento apresentado e aprovado

Garantia, manutenção e assistência técnica 

​​​​​​​5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor)

 

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5.   Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá,
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

 

Gestor do Contrato

 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
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necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

30 dias úteis7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de a contar do recebimento da nota, 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo

30 será de até dias úteis.   

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

7.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que
pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para fins de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências
para a aferição do atendimento das exigências contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o Decreto estadual nº 67.608, de
2023).

7.9.1.  O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;
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7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta  aoon-line
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13.  A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de
26 de abril de 2018 c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota
fiscal ou documento de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.19 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente na forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº
67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros
moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados , em relação aopro rata temporis
atraso verificado.

 

Forma de pagamento

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente
bancária em nome do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome 
do Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais– CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada 
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de 
que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.
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7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22 O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada 
por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a 
retenções não realizadas em meses anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

8.1. O objeto será adquirido a luz da Lei 14.133/2021 mediante a modalidade Chamada pública,
visando o credenciamento de agricultores familiares para atendimento ao Programa Paulista da
Agricultura de Interesse Social -PPAIS, através de inexigibilidade de licitação.

 

Forma de fornecimento

 

8.2. O fornecimento do objeto será  com entrega parcelada.

 

Exigências de habilitação

8.3 Para fins de habilitação , deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos : 

Habilitação jurídica 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.4. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.5. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.6. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
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8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.8. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.9. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 8.23. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº
12.690, de 2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro
perante a entidade estadual da Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da
Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

 8.24. Agricultor familiar: Cadastro Nacional da Agricultura Familiar – CAF válido, Declaração de
Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – DAP ativa, ou, ainda,
outros documentos definidos pelo Grupo Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA, nos
termos do artigo 2º, § 3º, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023;

 8.25. Produtor Rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 2.110, de 17 de outubro
de 2022 (artigos 15 a 17 e 146);

8.26. Ato de autorização para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente,
quando a atividade assim o exigir.

8.27. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  ou [Estadual/Distrital] [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital quanto ao Imposto sobre operações
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre prestações de Serviços de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação - ICMS, e ou de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital
quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicilio ou sede do
fornecedor , relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.  

8.35. Caso o fornecedor se considere isento ou imune de tributos relacionados ao objeto contratual,
em relação aos quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede,
ou outra equivalente, na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.38. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial  expedida pelo distribuidor
da sede do fornecedor.

  8.38.1 Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação
extrajudicial, conforme o caso;

  8.39. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.39.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.39.2.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º);

8.39.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
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8.39.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.,
quando for o caso , ou outro limite estabelecido pela legislação aplicável. 

8.40. Caso o licitante   apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo   patrimônio líquido mínimo de .até 10% do valor total estimado daOU
contratação. 

8.41. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

 

8.42. Registro ou inscrição do licitante na entidade profissional (escrever por extenso, a entidade
profissional competente ), em plena validade .

8.43.  ociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista na subdivisão acima porS
meio da apresentação, no momento da celebração da contratação, da solicitação de registro perante a
entidade profissional competente no Brasil;

8.47.  Comprovação de capacidade operacional para execução de fornecimento similar de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratação, ou ao
item pertinente, por meio da apresentação de certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso;

8.47.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.47.1.1..... Fornecimento de materiais de consumo conforme especificações no processo de
contratação

8.47.1.2.... Quantidades exigidas para celebração do instrumento contratual 

 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de fornecimento similar, a8.47.2. 
apresentação e o somatório de diferentes certidões ou atestados de fornecimentos executados de
forma concomitante . 

8.47.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

8.47.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.47.5. Prova de atendimento aos requisitos,  previstos na Lei 5764/1971 , art. 107. 

Outras comprovações

8.48.  Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar, para evidenciar a observância do disposto no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
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I.  

II.  

8.48.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts.
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.48.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 
dos cooperados indicados.

8.48.3 Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.48.4  Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos
cooperados presentes nessa assembleia;

 8.48.5  Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação.

8.48.6 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador.

Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de8.48.7 
receitas e despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na
documentação a ser apresentada para atendimento às subdivisões anteriores. 

 

  

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 12.680,80

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Valor   estimado total da contratação é de R$. conforme custos unitários apostos na tabela
constante neste  termo de referência. 

 

 

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 131101 / 13041 
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II.  
III.  
IV.  
V.  

Fonte de Recursos: 150010001
Programa de Trabalho: 21122132049390000

33903014, 3390301Elemento de Despesa: 
Plano Interno: 0100

0.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da1
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

São Paulo , 17 de março de 2025

 

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MARCIA REGINA ALVES
Supervisora

 Assinou eletronicamente em 07/05/2025 às 11:20:59.

 

 

 

 

 

 

EMERSON LIMA DE SOUSA
Técnico em Gestão

 

 

 

 

 

 

GABRIELA DO NASCIMENTO RODRIGUES
Gerente Administrativa

 

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RAMON HENRIQUE BENVINDO DA SILVA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 07/05/2025 às 12:11:51.

 

 

 

 

 

 

FABIO SIQUEIRA DIAS
Autoridade competente
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